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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. 
RÉU PRONUNCIADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 21 DO STJ. 
AÇÃO COM CERTA COMPLEXIDADE (CINCO RÉUS). 
PROCESSO AGUARDANDO A CONCLUSÃO DE DILIGÊNCIAS 
REQUERIDAS PELAS PARTES. AUSÊNCIA RETARDOS 
INJUSTIFICADOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Caso em que se apura a prática do crime de homicídio em contexto de 
suposta disputa no tráfico de drogas, tendo o recorrente arquitetado o 
plano de assassinato da vítima, efetuando a distribuição de tarefas entre 
os demais denunciados.
2. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 
um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à 
luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
3. No caso, a defesa interpôs sucessivos recursos contra a decisão de 
pronúncia, o que efetivamente oneram o tempo de processamento da 
ação penal. Ainda, como destacado no acórdão de origem, apesar do 
cumprimento do decreto prisional em 28/09/2020, a sentença de 
pronúncia teve seu trânsito em julgado no dia 19 de abril de 2023. Esse 
contexto informativo atrai a aplicação do enunciado n. 21 da Súmula 
deste Corte. Ademais, apesar dos recursos e da complexidade do feito, 
representada pela quantidade de réus (cinco) em crime motivado por 
questões de tráfico de drogas, não há desídia do Poder Público, visto 
que, como indicado no parecer ministerial e nas informações prestadas 
pelo juízo de primeiro grau, "a sessão plenária será designada assim que 
concluídas as diligências requeridas pelas partes na fase do art. 422 do 
CPP". Ausência de ilegalidades. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. Recomendação de 
celeridade.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA41074325 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/04/2024 21:14:53
Código de Controle do Documento: 26cb06ef-7b37-4722-a07d-adecf00cad1e



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 190922 - MG (2023/0436227-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : F L DE C (PRESO)
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE ASSIS NEVES - MG197445
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. 
RÉU PRONUNCIADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 21 DO STJ. 
AÇÃO COM CERTA COMPLEXIDADE (CINCO RÉUS). 
PROCESSO AGUARDANDO A CONCLUSÃO DE DILIGÊNCIAS 
REQUERIDAS PELAS PARTES. AUSÊNCIA RETARDOS 
INJUSTIFICADOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Caso em que se apura a prática do crime de homicídio em contexto de 
suposta disputa no tráfico de drogas, tendo o recorrente arquitetado o 
plano de assassinato da vítima, efetuando a distribuição de tarefas entre 
os demais denunciados.
2. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 
um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à 
luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
3. No caso, a defesa interpôs sucessivos recursos contra a decisão de 
pronúncia, o que efetivamente oneram o tempo de processamento da 
ação penal. Ainda, como destacado no acórdão de origem, apesar do 
cumprimento do decreto prisional em 28/09/2020, a sentença de 
pronúncia teve seu trânsito em julgado no dia 19 de abril de 2023. Esse 
contexto informativo atrai a aplicação do enunciado n. 21 da Súmula 
deste Corte. Ademais, apesar dos recursos e da complexidade do feito, 
representada pela quantidade de réus (cinco) em crime motivado por 
questões de tráfico de drogas, não há desídia do Poder Público, visto 
que, como indicado no parecer ministerial e nas informações prestadas 
pelo juízo de primeiro grau, "a sessão plenária será designada assim que 
concluídas as diligências requeridas pelas partes na fase do art. 422 do 
CPP". Ausência de ilegalidades. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. Recomendação de 
celeridade.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por F L de C contra decisão 
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monocrática que negou provimento ao recurso em habeas corpus (e-STJ fl. 199-204).

Segundo consta dos autos, o recorrente foi preso preventivamente em 

28/09/2020, e pronunciado (e-STJ fls. 79/88) pela suposta prática do crime previsto 

no art. 121, § 2°, II e IV do Código Penal, porque (e-STJ fl. 136):

[...] no dia 14/08/2018, por volta de 23:50h, no Beco Santa Helena da Rua 
Contorno Rodoviário, altura do nº 205, Vila Madre Gertrudes, em Belo 
Horizonte/MG, C H.F.DA.S. e A.V.F.T., a mando de F.L.DE.C. e M.J.G., 
supostamente com animus necandi, teriam efetuado diversos disparos de 
arma de fogo contra L.V.A., causando-lhe ferimentos que foram a causa 
eficiente da morte.

Nas razões do presente agravo, a defesa alega, em resumo, que todos os 

corréus estão em liberdade e que há excessiva demora para designar a sessão plenária de 

julgamento. Afirma que pelo andamento do processo "não houve a designação da sessão 

de julgamento e a morosidade do feito desde o trânsito em julgado se dá em razão da uma 

diligência que a d. Autoridade Policial não cumpriu em mais de 5 anos do início do 

processo, sendo expedido diversos ofícios a referida autoridade policial, mas sem que 

houvesse qualquer resposta" (e-STJ fl. 214).

Argumenta que "Cabe ao aparelho estatal zelar pela celeridade dos processos 

sob sua tutela, sobretudo em casos de réu preso, sob pena de submeter o apontado agente 

de um delito - até o momento resguardado pela presunção de não-culpabilidade - a uma 

constrição que, pelo decurso do tempo, poderia converter-se em verdadeira antecipação 

da pena, antes mesmo da análise do mérito da ação penal" (e-STJ fl. 215).

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada o que o recurso seja 

julgado para conceder ordem postulada.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

A Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: "a todos, no 

âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os 

meios que garantam a celeridade de sua tramitação". No entanto, essa garantia deve ser 

compatibilizada com outras de igual estatura constitucional, como o devido processo 

legal, a ampla defesa e o contraditório que, da mesma forma, precisam ser asseguradas às 

partes no curso do processo.
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Assim, segundo a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, 

eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério 

aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, 

de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

Acerca da alegação, assim se manifestou o Tribunal (e-STJ fls. 138/139):

In casu, observa-se que houve o trânsito em julgado da r. Decisão de 
Pronúncia em desfavor do Paciente, em 19/04/2023(doc. 04).
Logo, a primeira fase do procedimento do Tribunal do Júri já se encerrou, o 
que atrai a aplicação da Súmula nº 21 do Superior Tribunal de Justiça, que 
dispõe “Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento 
ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução” (Precedente: Habeas 
Corpus Criminal 1.0000.22.283330-3/000, Relator: Des. Franklin Higino 
Caldeira Filho, 3ªCâmara Criminal, julgado em 25/01/2023).
Ademais, conforme ressaltado pela Magistrada Singular, “a Sessão Plenária 
será agendada tão logo forem cumpridas as diligências requeridas pelas 
partes, qual seja, Laudo de Análise de Conteúdo em Registros Audiovisuais 
de ID n 10101709121, o que restou deliberado encargo à Autoridade Policial 
em 07/11/2023” (Informações, doc. 10).

Como dito, para a caracterização do excesso de prazo, a demora excessiva 

deve estar vinculada à desídia do Poder Público, em decorrência, por exemplo, de 

eventual procedimento omissivo do magistrado ou da acusação, o que não se verifica na 

espécie, uma vez que a ação penal apresenta processamento nos limites da razoabilidade.

No caso, a defesa interpôs sucessivos recursos contra a decisão de pronúncia,

 ações que oneram o tempo de processamento da ação penal. Ainda, como destacado no 

acórdão de origem, apesar do cumprimento do decreto prisional em 28/09/2020, a 

sentença de pronúncia teve seu trânsito em julgado em 19/04/2023. Esse contexto 

informativo atrai a aplicação do enunciado n. 21 da Súmula deste Corte que dispõe:

Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal da 
prisão por excesso de prazo na instrução.
(Súmula n. 21, Terceira Seção, julgado em  6/12/1990, DJ de 11/12/1990, 
p.14.873)
 

Vale observar que, apesar dos recursos e da complexidade do feito, 
representada pela quantidade de réus (cinco) em crime motivado por questões do tráfico 
de drogas, não há desídia do Poder Público, visto que, como indicado no parecer 
ministerial e nas informações prestadas pelo juízo de primeiro grau, "a Sessão Plenária 
será designada assim que concluídas as diligências requeridas pelas partes na fase do art. 
422 do CPP" (e-fl. 173).

Cumpre observar ainda a gravidade do delito, em que se apura a prática do 
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crime de homicídio em contexto de suposta disputa no tráfico de drogas, tendo o 

recorrente arquitetado o plano de assassinato da vítima, efetuando a distribuição de 

tarefas entre os demais denunciados.

Contudo, como destacado no parecer ministerial, "Do teor das informações e 

do acórdão, depreendem-se a complexidade do feito e as vicissitudes por que passou a 

instrução processual penal, de forma que não há como reconhecer desídia estatal no 

presente caso. Pertinente, todavia, na esteira de posição jurisprudencial no tema, o envio 

de ofício ao juízo de origem para que busque conferir maior celeridade no julgamento do 

feito. (e-STJ fl. 193).

Portanto, diante do contexto apresentado, entendo não haver constrangimento 

ilegal por excesso de prazo. Considero suficiente recomendar ao juízo processante que dê 

celeridade ao julgamento do recorrente.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. TRÂMITE REGULAR. AUSÊNCIA DE DESÍDIA OU 
INÉRCIA PELO MAGISTRADO SINGULAR. PRISÃO DOMICILIAR. 
COVID-19. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO IMPROVIDO. COM 
RECOMENDAÇÃO 1. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não 
resulta de um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo 
julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
levando em conta as peculiaridades do caso concreto.
2. Eventual retardo na tramitação do feito justifica-se pela complexidade da 
causa, que envolve uma pluralidade de réus (3), inclusive a necessidade de 
aditamento da denúncia para inclusão de novo réu, além de expedição de 
cartas precatórias, diligências para localizar testemunhas faltantes e 
substituição de testemunhas pela defesa, circunstâncias essas que, aliadas aos 
sabidos transtornos gerados pela pandemia do COVID-19, colaboram com 
um razoável e inevitável, ainda que indesejável, prolongamento da marcha 
processual.
3. Quanto à alegação de que o agravante seria portador de hipertensão, de 
modo que a segregação não seria recomendável, dada sua inserção em grupo 
de risco em relação ao coronavirus, trata-se de matéria que não foi objeto de 
apreciação no acórdão combatido, não podendo, portanto, ser analisada 
diretamente na presente oportunidade, sob pena de configurar-se indevida 
supressão de instância.
4. De toda forma, convém lembrar que o atual cenário de pandemia do 
COVID-19 não tem o condão de permitir a revogação automática de todas as 
prisões cautelares. Ademais, no presente caso, além de o crime supostamente 
praticado ter envolvido violência e grave ameaça, os documentos carreados 
aos autos não evidenciam que o caso se encontra nas hipóteses previstas na 
Recomendação n. 62 do CNJ, para fins de revogação da prisão preventiva, ou 
concessão da prisão domiciliar.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. Recomenda-se, contudo, ao 
Juízo processante, que imprima celeridade no encerramento da ação penal.
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(AgRg no RHC n. 157.071/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 13/12/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO. NÃO VERIFICAÇÃO. GRAVIDADE 
CONCRETA DOS DELITOS. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO JUIZ DE 
PRIMEIRA INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
RECOMENDAÇÃO DE CELERIDADE NO JULGAMENTO DO FEITO. 
DETERMINAÇÃO AO JUÍZO NATURAL PARA QUE REEXAMINE A 
NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR.
1. Os prazos processuais previstos na legislação pátria devem ser 
computados de maneira global e o reconhecimento do excesso deve-se pautar 
sempre pelos critérios da razoabilidade e da proporcionalidade (art. 5º, 
LXXVIII, da CF), considerando cada caso e suas particularidades.
2. A análise da duração razoável do processo deve considerar, além de outros 
fatores, a pena em abstrato cominada aos delitos pelos quais o agente 
responde. Precedentes.
3. Na espécie, a despeito de o agravante estar preso desde 12/6/2019, ele 
ostenta sete condenações anteriores, está cumprindo pena em regime fechado 
e haveria ordenado a prática do homicídio qualificado objeto deste agravo do 
interior da penitenciária em que está custodiado. O elastecimento do trâmite 
processual é justificado pela necessidade de expedição de cartas precatórias, 
bem como pelo período de suspensão das atividades presenciais e dos prazos 
em 2020 em virtude da pandemia da Covid-19, com a respectiva adoção de 
medidas de adaptação, inclusive técnica, dos Tribunais para a prática de atos 
predominantemente virtuais. Além disso, quando designada a audiência de 
instrução, ela não foi realizada por impossibilidade de conciliação do 
agendamento entre o Juízo de primeira instância e as penitenciárias nas 
quais os réus estão presos. Por fim, após remarcada, a audiência não foi 
também realizada, ante o não comparecimento de testemunha da defesa. 
Todas essas circunstâncias não se referem a morosidade excessiva atribuível 
ao Juízo natural da causa. Recomenda-se, no entanto, prioridade na 
realização da instrução e celeridade no julgamento do processo.
4. Deve ser concedida a ordem ex officio para determinar que o Juízo natural 
analise a necessidade de manutenção da custódia cautelar, nos termos do art. 
316, parágrafo único, uma vez que isso não é feito desde 6/11/2020.
5. Agravo regimental não provido. Recomendada a priorização no julgamento 
do feito. Concedido habeas corpus de ofício a fim de determinar o reexame da 
prisão preventiva do agente pelo Juízo de primeira instância, nos termos do 
art. 316, parágrafo único, do CPP.
(AgRg no HC n. 644.995/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 24/8/2021, DJe de 30/8/2021.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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 Secretário
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ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE ASSIS NEVES - MG197445
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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